
Bird não dará crédito sem 
acordo do Brasil com bancos 

SILVIA FARIA 
Enviada especial 

WASHINGTON — O Banco Mun-
dial (Bird), que representa hoje uma 
das únicas fontes de recursos exter-
nos para o Brasil, não vai aprovar 
nenhum novo financiamento setorial 
(de rápido desembolso, volumes 
maiores, destinados a investimentos 
de longo prazo) enquanto o País não 
realizar um acordo com os bancos 
privados, conforme garantiram on-
tem duas fontes do staff da institui-
ção. O Bird, sob forte pressão dos 
bancos privados e do Governo ame-
ricano para não avalizar, através de 
novos empréstimos, a moratória téc-
nica brasileira, poderá conceder em-
préstimos menores para projetos de 
investimentos sociais, em meio-am-
biente e privatização, de acordo com 
as autoridades. 

O Vice-Presidente do Bird para a 
América Latina, Sahid Husain, elo-
giou o esforço do Governo brasileiro 
para promover o ajuste econômico 
e disse que o banco deverá ajudar no  

processo, como vem fazendo com o 
México e Venezuela. Dentro dessa 
ajuda, admitiu ele, podem estar fi-
nanciamentos à redução da dívida 
brasileira. O México obteve o pri-
meiro empréstimo do género, de US$ 
1,26 bilhão no ano passado, para pa-
gar juros aos bancos comerciais. 

O Departamento do Brasil no Bird 
informou que o Governo brasileiro 
ainda não enviou propostas de finan-
ciamentos para negociar com a insti-
tuição. Dado o atraso, os US$ 3 bi-
lhões disponíveis para aplicação no 
País no exercício fiscal 91 (julho de 
90 a junho de 91) foram inviabiliza-
dos e a perspectiva é de que o fluxo 
de recursos continue negativo ao 
País neste período. Fontes do Bird 
informaram que poderão desembol-
sar entre US$ 1,3 bilhão a US$ 1,5 bi-
lhão no exercício, contra um recebi-
mento de amortizações e encargos de 
US$ 1,7 bilhão. Ou seja, a transferên-
cia líquida negativa realizada desde 
1986, vai se repetir em 1991. 

Enquanto o Brasil, que sustentou 
a posição de maior tomador na histó-
ria da instituição, marca passo, o Go- 

verno mexicano tem se mostrado 
mais hábil e sustenta hoje a pole po-
sition na relação dos tomadores. No 
exercício de 1990, o México recebeu 
desembolsos de US$ 3,63 bilhões que, 
descontadas todas as transferências 
à instituição, resultou num cifra na-
da inexpressiva de US$ 2,3 bilhões 
em apenas um ano. A situação brasi-
leira é inversa, conforme relatório 
anual do Bird: o País recebeu US$ 
967 milhões e pagou US$ 1,692 bi-
lhões, registrando transferência ne-
gativa de mais de US$ 700 milhões. 

Se o Brasil seguir à risca o figuri-
no do ajuste econômico que tanto 
FMI quanto o Bird consideram indis-
pensável, poderá obter US$ 9 bilhões 
de empréstimos do Bird nos próxi-
mos três anos, conforme provisões 
do organismo para o País. O que se 
espera para a concessão deste em-
préstimos é a manutenção da auste-
ridade fiscal, o controle da inflação, 
a abertura do mercado e a execução 
das políticas setoriais além, é claro, 
da regularizão à comunidade finan-
ceira internacional. 

Jurisdição 
A O mesmo tempo em que ras- 

ga elogios ao programa 
econômico do Brasil, o FMI con-
diciona a tramitação da carta de 
intenção do Governo brasileiro 
ao início do entendimento com 
os bancos credores. 

NOTE-SE que Michel Camdes-
i  sus, Diretor Gerente do 
Fundo, não falou em acordo, 
mas sim em negociações ente-
buladas, com "boa fé e disposi-
ção". 

A SITUAÇÃO não deixa de ser 
-` 3-  peculiar: é como se, mal 
comparando, o juiz de uma par-
tida de futebol exigisse dos dois 
times disputa franca e leal —
mas só tivesse poderes para 
dar cartão vermelho a um deles. 
NO CASO, o nosso time. 


